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Apelante : Manoel Fernandes de Freitas Neto.
Defensor : Aluízio Hilário de Souza.
Apelado : Mondial Serviços Ltda.
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Recorrente : Mondial Serviços Ltda.
Advogado : Thiago Cartaxo Patriota.
Recorrido : Manoel Fernandes de Freitas Neto.
Defensor : Aluízio Hilário de Souza.

APELAÇÃO  CÍVEL  E  RECURSO  ADESIVO.
AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MATERIAIS.  DANO  CAUSADO  POR
TOMBAMENTO  DE  VEÍCULO.
QUANTIFICAÇÃO  DO  DANO  MATERIAL.
INDENIZAÇÃO  QUE  DEVE  SER  PAUTADA
PELO ORÇAMENTO IDÔNEO E DE MENOR
VALOR.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO  DO  APELO  E  DO
RECURSO ADESIVO. 

-  Em se tratando de danos materiais, a vítima deve
comprovar  de  forma  idônea  os  elementos  de
responsabilidade, em especial os prejuízos, seja sob o
título de danos emergentes ou lucros cessantes, que
efetivamente sofreu.

- Ao apresentar em juízo o orçamento de menor valor,
entendo  que  autor  admitiu a  sua  idoneidade  e  a
possibilidade da completa reparação do dano causado
no caminhão envolvido no acidente  pela quantia ali
expressa.  Dessa  forma,  não  se  afigura  razoável  a
condenação  da  parte  promovida  no  pagamento  do
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valor  apontado  no  orçamento  de  maior  valor, sob
pena de onerosidade excessiva e dispêndio imotivado.

-  No  que  tange  ao  orçamento  apresentado  pelo
demandado,   vislumbro  que  este,  ao  contrário  dos
demais,  não  apresenta  a  discriminação  das  peças  e
dos  serviços  a  serem  elaborados,  sendo
demasiadamente genérico e, por isso, não é hábil a ser
utilizado como parâmetro para o valor do conserto em
questão.

- Desprovimento dos recursos. 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA a
Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba  em NEGAR
provimento aos recursos, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se  de  Apelação  Cível e  Recurso  Adesivo interpostos,
respectivamente, por  Manoel Fernandes de Freitas  Neto ME e Mondial
Serviços Ltda contra sentença (fls.  185/188) proferida pelo Juízo da 5ª Vara
da  Comarca  de  Patos,  nos  autos  da  Ação  de  Indenização  por  Danos
Materiais.

Na peça de ingresso (fls. 02/08),  a autora - Mondial Serviços
Ltda. - relatou que  presta serviços de assistência a segurados, e que, para o
desempenho de tal  mister,  mantém diversas  parcerias,  tais  como a firmada
com a empresa ré, objetivando a remoção de veículos. 

Sustentou que, neste contexto, no dia 06 de janeiro de 2012, a
parte  promovida,  por  meio  de  um  de  seus  funcionários,  atendera  a  uma
ocorrência para transportar em sua plataforma o caminhão “CAM VOLVO,
FH 520 6 X 4T, Ano/Fab: 2010/2011, Placa: MHX 6898 KM 174405”, de
propriedade de um dos segurados da parte autora.

Narrou que  “no trajeto da BR 232,  no sentido de Junco do
Seridó para Campina Grande, o caminhão do Réu ao tentar ultrapassar um
outro veículo,  tombou, e com ele tombou também o caminhão VOLVO do
segurado da Autora, que esteva sendo transportado”.

Sustentou que o mencionado acidente fora causado por culpa
exclusiva da parte promovida, e que resultou em dano material decorrente da
danificação do caminhão do segurado da autora. 

Asseverou, pois, que realizou cotações de orçamentos a fim de
reparar o caminhão de seu segurado, tendo, por fim, desembolsado a quantia
de R$ 146.985, 09 (cento e quarenta e seis mil e novecentos e oitenta e cinco
reais) para o conserto do bem móvel. 

Doravante, pugnou pela procedência da ação, condenando-se a
parte promovida ao pagamento do referido valor devidamente atualizado. 
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Citada, a parte promovida apresentou contestação (fls. 95/100),
arguindo, preliminarmente, a ilegitimidade ativa da parte autora. No mérito,
asseverou, em suma, que o acidente ocorrido causou dano de “média monta” e
que os valores dos orçamentos apresentados pela autora não eram condizentes
com o valor real do prejuízo suportado.

Seguindo  suas  argumentações,  ressaltou  as  diferenças  de
valores dos três orçamentos apresentados, que variaram entre os valores de R$
152.992, 08 (cento e cinquenta e dois mil novecentos e noventa e dois reais e
oito centavos), R$ 146.985,09 (cento e quarenta e seis mil reais e novecentos e
oitocentos e cinco reais nove centavos) e R$ 97.535,00 (noventa e sete mil e
quinhentos e trinta e cinco reais). 

Aduziu, ainda, que, não se conformando com os valores supra
mencionados, mandou elaborar um orçamento na Oficina Santa Luzia, o qual
totalizou o valor de R$ 48.400,00 (quarenta e oito mil e quatrocentos reais). 

Outrossim, alegou que a parte autora havia proposto um acordo
no  valor  de  R$  50.000,00  (cinquenta  mil  reais),  mas  que  posteriormente
desistiu de tal proposta. 

Requereu, ao fim, a improcedência da demanda.

Réplica impugnatória (fls. 119/196).

Termo de audiência de instrução e julgamento e de oitiva de
testemunhas às fls. 168/170.  

Alegações finais apresentadas pela parte autora (fls. 174/179), e
pelo demandado (fls. 182/184).

Fazendo  a  entrega  da  prestação  jurisdicional,  o  juízo  a  quo
julgou parcialmente procedente o pedido, nos seguintes termos:

“Julgo procedente, em parte, o pedido e condeno o
promovido  ao pagamento,  em favor  da  autora,  da
importância  de  R$  97.535,00,  com  acréscimo  de
juros de mora de 1% ao mês e correção monetária,
pelo  INPC,  tudo do  efetivo  desembolso  pela  parte
autora (Súmula 54, do STJ).
Custas  processuais  e  honorários  advocatícios  de
15%  do  valor  da  condenação,  pelo  demandado
sucumbente, suspensos (arts. 20, § 3°, do CPC; 11/12
da Lei 1.060/50)”.

A parte autora opôs embargos de declaração (fls. 190/194), os
quais foram rejeitados pela decisão às fls. 200/201. 

Em  seguida,  a  parte  demandada  interpõe  Apelação  (fls.
203/2017), alegando,  em suma, que, apesar de ter sido condenada a pagar o
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valor  correspondente  ao  menor  orçamento  apresentado  pela  autora,  o
magistrado não considerou o orçamento apresentado pelo ora apelante. 

Neste  contexto,  aduz  que  o bem poderia  ter  sido consertado
pelo valor de R$ 48.800,00 (quarenta e oito mil e oitocentos reais), pugnando,
por fim, pela reforma da sentença a fim de que a condenação seja minorada
para o mencionado valor. 

Igualmente irresignada, a promovida interpôs Recurso Adesivo
(fls.  210/215),  pleiteando  a  majoração da  quantia  fixada  a  título  de  danos
materiais para R$ 146.985,09 (cento e quarenta e seis mil novecentos e oitenta
e cinco reais e nove centavos).

Contrarrazões ao apelo apresentadas às fls. 222/226.

Por  sua  vez,  a  parte  promovida  apresentou  contarrrazões  ao
Recurso Adesivo às fls. 239. 

A Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  às  fls.  232,  não  se
manifestou quanto ao mérito, porquanto ausente o interesse público.

É o relatório.

VOTO.

Primeiramente, cumpre registrar que a decisão impugnada fora
publicada quando da vigência do Código de Processo Civil de 1973, razão
pela qual o juízo de admissibilidade do recurso há de ser feito de acordo com
as normas de direito processual civil então vigentes.

Assim,  preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade  de
acordo com o CPC/73, conheço do apelo  e do recurso adesivo, passando à
análise  de  seus  argumentos  recursais  de  forma  conjunta,  em  virtude  do
entrelaçamento das alegações.

Como relatado, a presente demanda gira em torno da seguinte
situação fática:

 A Mondial  Serviços  Ltda.  - prestadora de  serviços  de
assistência  a segurados –  no desempenho de seu mister, mantinha parceria
com a  parte  demandada  para a  efetivação  da remoção  e  deslocamento  de
veículos. 

Neste  contexto,  no  dia  06  de  janeiro  de  2012,  a  parte
promovida, por meio de um de seus funcionários, atendera a uma ocorrência
para transportar em sua plataforma o caminhão “CAM VOLVO, FH 520 6 X
4T, Ano/Fab: 2010/2011, Placa: MHX 6898 KM 174405” de  propriedade de
um dos segurados da parte autora.
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No entanto, no trajeto, o caminhão da parte promovida tombou
e,  por  consequência,  derrubou  e  avariou  o  veículo  que  estava  sendo
transportado.

A  parte  autora  sustentou  que  o  mencionado  acidente  fora
causado por  culpa  exclusiva  da  parte  promovida,  e  que  resultou  em dano
material decorrente da danificação do caminhão do segurado da autora.

Asseverou, pois, que realizou cotações de orçamentos a fim de
reparar o caminhão de seu segurado, tendo, por fim, desembolsado a quantia
de R$ 146.985, 09 (cento e quarenta e seis mil e novecentos e oitenta e cinco
reais) para o conserto do bem móvel.

Pois  bem.  A presente  demanda  trata  a  respeito  da  pretensão
indenizatória, calcada na responsabilidade civil por ato ilícito, nos termos dos
artigos 186 e 927, do Código de Civil.

Nesse  contexto,  para  que  se  reconheça  o  cabimento  da
indenização,  mostra-se necessária  a  constatação da conduta antijurídica,  do
dano, bem como o nexo de causalidade entre eles.

Atendo-me ao caso em análise, verifico que o tombamento do
veículo guincho, a culpa da parte promovida, bem como o nexo de causalidade
entre o incidente e o dano causado no veículo restaram incontroversos nos
autos. 

Outrossim,  é de  se  ressaltar  que,  em  se  tratando  de  danos
materiais,  a  vítima  deve  comprovar  de  forma  idônea  os  elementos  de
responsabilidade,  em  especial  os  prejuízos,  seja  sob  o  título  de  danos
emergentes ou lucros cessantes, que efetivamente sofreu. 

In casu,  o cerne da questão gira em torno do valor devido a
título de danos materiais, tendo em vista a discrepância dos valores constantes
nos orçamentos encartados ao caderno processual.

Com efeito,  a  parte  autora  juntou  aos  autos  três  orçamentos
distintos  relativos  ao  conserto do  caminhão danificado no tombamento do
guincho, cujos valores foram respectivamente  de  a) R$ 152.992,08 (cento e
cinquenta e dois mil novecentos e noventa e dois reais e oito centavos) – fls.
58/59; b) R$ 146.985,09 (cento e quarenta e seis mil  reais e novecentos e
oitocentos  e  cinco  reais  nove  centavos)  –  fls.  60/61;  e  c)  R$  97.535,00
(noventa e sete mil e quinhentos e trinta e cinco reais) – fls. 69/72;

 
 Por seu turno, a parte demandada junta,  em sua defesa,  um

quarto orçamento (fls. 111) no valor de R$ 48.400,00 (quarenta e oito mil e
quatrocentos reais). 

No entanto, sem maiores delongas, vislumbro que  este último
orçamento, ao contrário dos demais, não apresenta a discriminação das peças
e dos  serviços  a  serem elaborados,  sendo  demasiadamente genérico e,  por

Apelação Cível e Recurso Adesivo  nº 0005838-36.2012.815.0251 5



isso, não é hábil a ser utilizado como parâmetro para o valor do conserto em
questão.

Dito  isto,  atendo-me aos  orçamentos  trazidos  aos  autos  pelo
autor,  entendo  que  não  merece  reparo  a  sentença  que  julgou  a  demanda
parcialmente  procedente,  condenando  a  parte  promovida  a  pagar  a
importância correspondente ao menor orçamento apresentado.

Isso porque própria parte autora traz aos autos três orçamentos
distintos para a realização do mesmo reparo no caminhão danificado, ao passo
que aduz que realizou o conserto na oficina que apresentou o orçamento no
valor  de  R$ 146.985,09 (cento e quarenta e  seis  mil  reais  e  novecentos  e
oitocentos e cinco reais nove centavos), não justificando porque não optou por
aquela  que  apresentava  o  menor valor,  correspondente  a  R$  97.535,00
(noventa e sete mil e quinhentos e trinta e cinco reais).

 Ora, em que pese a autora comprove que tenha pago o conserto
no valor de R$ 146.985,09 (cento e quarenta e seis mil reais e novecentos e
oitocentos  e  cinco reais  nove centavos),  o  mesmo serviço poderia ter  sido
realizado por um valor menor, motivo pelo qual entendo que seja este último o
que deve pautar o valor da indenização. 

Com  efeito,  ao  apresentar  em  juízo  o  orçamento  de  menor
valor,  entendo  que  autor  admitiu a  sua  idoneidade  e  a possibilidade  da
completa reparação do dano causado no caminhão envolvido no acidente pela
quantia ali expressa (R$ 97.535,00). 

Dessa  forma,  não se  afigura  razoável  a  condenação da parte
promovida  no pagamento do valor apontado no orçamento  às fls. 60/61,  no
valor  de  R$ 146.985,09 (cento e quarenta e  seis  mil  reais  e  novecentos  e
oitocentos e cinco reais nove centavos), sob pena de onerosidade excessiva e
dispêndio imotivado.

Neste  mesmo  sentido,  em  casos  em  que  há  nos  autos
orçamentos idôneos de serviços compatíveis, a jurisprudência pátria é firme
no sentido de que a indenização seja arbitrada de acordo com a proposta de
menor valor, senão vejamos:

“CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL  -  APELAÇÃO  -
AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  -  ACIDENTE
AUTOMOBILÍSTICO  ENVOLVENDO  UM
VEÍCULO DE PASSEIO E UMA MOTOCICLETA -
RESPONSABILIDADE  DO  CONDUTOR  E
PROPRIETÁRIO  DO  VEÍCULO  -
CONFIGURAÇÃO  -  TRANSPOSIÇÃO  DE  PISTA
DE  RODOVIA  SEM  A DEVIDA CAUTELA,  QUE
INTERCEPTA O  TRAJETO  DA MOTOCICLETA -
DANO  MATERIAL  DECORRENTE  DA
NECESSIDADE  TEMPORÁRIA  DE
ACOMPANHAMENTO/AUXÍLIO  -
DEMONSTRAÇÃO  -  REPARO  DOS  DANOS

Apelação Cível e Recurso Adesivo  nº 0005838-36.2012.815.0251 6



CAUSADOS  A  MOTOCICLETA  -  INDENIZAÇÃO
ARBITRADA  COM  BASE  NO  ORÇAMENTO  DE
MENOR VALOR - CABIMENTO - DANO MORAL E
ESTÉTICO  -  CONFIGURAÇÃO  -  QUANTUM
INDENIZATÓRIO - REDISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS
DE  SUCUMBÊNCIA  -  CABIMENTO  -
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA  -  VALOR  DOS
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - ART. 20, § 3º DO
CPC  -  APLICAÇÃO  -  RECURSO  PROVIDO  EM
PARTE.  -  Tem  responsabilidade  subjetiva  civil  de
indenizar  a  vítima  aquele  que  praticou  a  conduta
antijurídica e causou o prejuízo, conforme dispõem
os art. 186 e 927, do CCB/2002. - Deve ser imputada
a responsabilidade pelo sinistro àquele que pretende
transpor via sem a devida cautela, em desrespeito as
normas  do  Código  de  Trânsito  Brasileiro,  e
interceptando  a  trajetória  daquele  que  tem
preferência. - Demonstrado nos autos que em razão
das  lesões  sofridas  com  o  acidente,  a  vítima
necessita  de  assistência/acompanhamento  em
período subseqüente ao acidente, deve ser arbitrada
indenização  material  em  valor  razoável,
correspondente  a  remuneração  pelo  serviço  de
acompanhamento/auxílio  necessário.  -  Aquele  que
deu causa ao acidente deve arcar com o pagamento
de  indenização  material  consistente  no  valor
necessário  ao  reparo  do  veículo  conduzido  pela
vítima, auferido por meio do orçamento de menor
valor  apresentado  nos  autos,  desde  que  idôneo  e
suficiente  para  a  completa  reparação  do  dano
causado. - A lesão física constitui ofensa a direito da
personalidade,  ensejando  indenização  por  dano
moral.  -  Cabe  indenização por  dano estético  se  a
lesão física ensejar seqüe las de tal natureza. - No
arbitramento  da  indenização  por  dano  moral  e
estético  o  juiz  deve  observar  a  razoabilidade  e  a
proporção  com  as  circunstâncias  fáticas  e  os
parâmetros  jurisprudenciais.  -  Em  se  tratando  de
sentença  condenatória  os  honorários  advocatícios
sucumbenciais  devem  incidir  sobre  a  soma  das
indenizações determinadas, a teor do art. 20, § 3º do
CPC,  devendo  os  ônus  serem  repartidos  face
sucumbência  recíproca.  -  Recurso  provido  em
parte”.(TJ-MG  -  AC:  10011110023972001  MG,
Relator:  Márcia  De  Paoli  Balbino,  Data  de
Julgamento:  01/07/2015,   Câmaras  Cíveis  /  17ª
CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 13/07/2015).
(grifo nosso).

E,
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“RECURSO  INOMINADO.  RESPONSABILIDADE
CIVIL.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.
LEGITIMIDADE ATIVA DE QUEM COMPROVOU
A POSSE DO VEÍCULO E ASSUMIU DESPESAS
DE  CONSERTO.  SENTENÇA  EXTINTIVA  POR
ILEGITIMIDADE  DESCONSTITUÍDA.
APLICAÇÃO DO ART.  515,  §  3º,  DO CPC COM
RELAÇÃO  AO  PEDIDO,  DEVOLVIDO  À
INSTANCIA RECURSAL PELA AUTORA. RÉU QUE
NÃO NEGA A CULPA PELO ACIDENTE. DANOS
MATERIAIS  COMPROVADOS.  IDONEIDADE
DOS  ORÇAMENTOS  NÃO
DESCARACTERIZADA.  QUANTUM  A  SER
ARBITRADO  DE  ACORDO  COM  O  MENOR
ORÇAMENTO.  RECURSO  PARCIALMENTE
PROVIDO”.  (Recurso  Cível  Nº  71004850871,
Quarta  Turma  Recursal  Cível,  Turmas  Recursais,
Relator:  Roberto  José  Ludwig,  Julgado  em
11/07/2014).(TJ-RS  -  Recurso  Cível:  71004850871
RS,  Relator:  Roberto  José  Ludwig,  Data  de
Julgamento:  11/07/2014,   Quarta  Turma  Recursal
Cível,  Data de Publicação: Diário da Justiça do dia
15/07/2014). (grifo nosso).

Ainda, 

“APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL
EM  ACIDENTE DE TRÂNSITO. COLISÃO ENTRE
VEÍCULO  E  MOTOCICLETA.  OBSTRUÇÃO  DE
VIA  PREFERENCIAL.  DANOS  MATERIAIS  E
MORAIS.  1.  Dinâmica  do  acidente:  O  conjunto
probatório não deixa dúvidas de que o automóvel dos
réus, ao iniciar manobra de conversão à esquerda,
no momento em que cruzava a pista contrária, para
adentrar  na  rua  cel.  Leonardo  Ribeiro,  cortou  a
frente  da  motocicleta  conduzida  pelo  autor,  sem
possibilitar  que  o  motociclista  efetuasse  qualquer
manobra  defensiva,  a  fim  de  evitar  a  colisão.  2.
Danos  materiais: O autor acostou  três  orçamentos
para conserto da motocicleta, impondo-se a reforma
da sentença para condenar os réus ao pagamento do
orçamento  de  menor  valor. 3.  Danos  morais:  A
insurgência genérica dos réus não é suficiente para
afastar  o  dever  de  indenizar,  tampouco  para
modificar o quantum indenizatório,  que se mostra,
inclusive,  insuficiente  à  reparação do abalo  moral
sofrido,  devendo,  por  esse  motivo,  ser  mantida  a
sentença.  Apelação  parcialmente  provida”.  (TJRS;
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AC  0366191-22.2015.8.21.7000;  Porto  Alegre;
Décima Segunda Câmara Cível;  Rel.  Des.  Umberto
Guaspari  Sudbrack;  Julg.  19/05/2016;  DJERS
24/05/2016). (grifo nosso).

Portanto,  considerando  que  o  orçamento  apresentado  pelo
promovido  é  não é  hábil  a  ser  utilizado  como parâmetro  para  o valor  do
conserto  em  questão,  entendo  que  deve  ser  mantida  a  sentença  que
quantificou a indenização no valor do menor orçamento idôneo constante nos
autos. 

Ante  todo  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO ao  Recurso
Apelatório e ao Recurso Adesivo, para manter incólume a sentença de base. 

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Tércio  Chaves  de  Moura,  juiz  convocado  em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a
Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 06 de setembro de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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